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Perfil da Sociedade
A Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - EPESA é uma controlada do Grupo EBRASIL S.A. que, por 
sua vez, é um dos maiores grupos privados de geração de energia elétrica no Norte-Nordeste.

O Grupo EBRASIL venceu importantes leilões e possui projetos já desenvolvidos para participar de 
novos leilões e licitações para energia nova, aproveitando as oportunidades que estão surgindo com os 
investimentos públicos e privados na exploração do gás natural. Os projetos desenvolvidos para leilões 
A-3 e A-5, a serem realizados no ano de 2011 conforme divulgação da ANEEL totaliza aproximadamente 
2 GW, estando segmentados entre sete complexos em três Estados do Norte-Nordeste.A capacidade 
instalada destas usinas totaliza 707 MW, sendo a participação direta ou indireta do Grupo EBRASIL o 
equivalente a 440 MW, o que representa aproximadamente 33% de toda energia elétrica consumida no 
Estado de Pernambuco.Em decorrência do rápido crescimento empresarial do Grupo EBRASIL em um 
setor de capital intensivo e complexidade na execução dos empreendimentos, o Grupo EBRASIL está 
passando por um momento de fortalecimento da sua estrutura corporativa interna em preparação para 
um novo ciclo de crescimento econômico e, com maior importância, contribuindo para a sustentabilidade 
energética do País. No caso da EPESA, a Sociedade é composta por duas usinas termelétricas (“UTEs”) em 
um mesmo complexo próximo à Recife-PE, denominadas UTE Termomanaus e UTE Pau Ferro, auferindo 
receitas mensais por disponibilidade (receitas fixas) altamente previsíveis e suficientes para cobrir os gastos 
operacionais e o custo das debêntures que foram subscritas pelo FI-FGTS. As UTEs foram vencedores 
do leilão de junho de 2006, assinando contratos de compra e venda de energia (“PPAs”) com prazo de 15 
anos, de 1º de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2023. As UTEs entraram em operação comercial em 
junho de 2009, conforme ato da ANEEL. Apesar dos despachos previstos para o futuro serem pontuais 
(não recorrentes), as vendas de energia proporcionou margem operacional positiva. Tanto o contrato de 
suprimento de óleo diesel quanto os PPAs adotam as mesmas fórmulas de reajuste de preços baseados na 
inflação, permitindo que as alterações anuais nos valores do combustível sejam integral e imediatamente 
repassadas às tarifas em caso de despacho de energia. O fluxo de caixa proveniente da venda de energia 
é beneficiado, ainda, pela isenção do ICMS sobre a compra de óleo diesel em Pernambuco. Já os contratos 
com a BR Distribuidora, que estão em vigor pelo mesmo prazo dos PPAs, apresentam, ainda que atenuado, 
o risco de validade dos contratos de suprimento do combustível. Os contratos entre as térmicas leiloadas 
em 2006 e a BR Distribuidora limitaram a penalidade de indenizações para 10% do valor acordado, criando 
um impasse entre a ANEEL e a BR Distribuidora. Este risco setorial foi, porém, atenuado pela assinatura 
de Termo de Compromisso por Prazo Determinado, em abril de 2009, que permitiu a inclusão, ainda que 
provisória, de cláusula por penalidade ao fornecedor em caso de indisponibilidade das usinas pela não 
entrega do insumo. Esta cláusula vem sendo renovada periodicamente por meio de aditivos, até que a 
ANEEL, a BR Distribuidora e o Ministério de Minas e Energia cheguem a um acordo definitivo. 
Ambiente Macroeconômico
A desaceleração da economia Brasileira em 2008 foi rapidamente superada em 2009-2010, gerando um 
reflexo na demanda por eletricidade.  Vários projetos de expansão industriais que haviam sido postergados 
foram iniciados e o crescimento da renda da população gera novos hábitos de consumo. O produto interno 
bruto brasileiro cresceu 7,5% em 2010, sendo que para 2011 as estimativas apontam para um crescimento 
de 4%. A expectativa é de um cenário interno aquecido, bem como um cenário externo favorável de 
exportações das commodities brasileiras. A demanda por energia se manterá crescente, tornando-se 
necessários investimentos no mercado de geração para suportar o crescimento da demanda. A EPE - 
Empresa de Pesquisa Energética, através de seu plano decenal, prevê uma taxa média de crescimento 
do consumo de eletricidade de 5% ao ano para os próximos dez anos.

Brasil: Consumo de eletricidade na rede, por classe (GWh)
Ano Residencial Industrial Comercial Outros Total
2010 105.538 182.338 69.223 58.766 415.865
2014 105.787 223.456 87.825 68.724 506.791
2019 156.546 274.774 118.416 83.297 633.033

Variação (% ao ano)
2010 - 2014 4,8 6,1 6,2 4,1 5,5
2010 - 2019 4,3 4,2 6,2 3,9 4,5
2010 - 2019 4,6 5,1 6,2 4,0 5,0

• Variações médias anuais nos períodos indicados a apartir de 2009 e 2014
Fonte: EPE
A atividade econômica e o crescimento da renda da população são direcionadores fundamentais 
da demanda energética.  A melhoria da renda gera novas demandas energéticas, não apenas para 
atividades pessoais diretas como automóveis e eletrônicos, mas também pelo consumo indireto via 
edifícios públicos, transporte e indústrias. A segurança energética é fundamental para milhões de 
brasileiros que dependem de eletricidade para melhorar suas vidas. Embora a energia represente 
aproximadamente 5% do custo total de produção do país, a sua contribuição para o crescimento 
econômico é muito maior. A empresa pública de pesquisa estima que o consumo per capita de 
eletricidade ultrapasse de 2.345 kWh/habitante em 2010, que está próximo ao consumo atual da 
China, para 3.447 kWh/habitante em 2019, valor ligeiramente superior ao atual consumo per capita do 
Chile. Isto é decorrente do avanço econômico da população, crescendo as demandas por habitação, 
transporte e energia elétrica.

Com o Brasil vivenciando um ciclo de investimentos apoiado nas expectativas de demanda interna 
de seus mercados, as previsões para a economia brasileira estão entre as melhores do mundo, e 
o setor elétrico precisa garantir uma oferta confiável e crescente. Se a oferta de energia venha a 
escassear frente à demanda, ficará comprometido o objetivo nacional de crescimento econômico. 
Estas estimativas de crescimento da demanda só não se realizam no caso da desaceleração da 
economia brasileira, já que há uma elasticidade de 1,04 (quase perfeita) entre o crescimento do 
PIB e o consumo.

A capacidade instalada no início do estudo foi de 104 GW, prevendo uma evolução para 167 GW em 
dez/2019.   O crescimento médio anual da carga de energia prevista pela empresa de pesquisa, no 
horizonte decenal, é de cerca de 3.300 MW em média, representando 5,1% a.a.  A situação da geração 
de energia elétrica no Brasil é bastante complexa em função de sua área equivalente às da Europa 
e EUA. O país possui um sistema interligado (ou “SIN”), um sistema isolado principalmente no Norte 
do país e poucas interligações com os países vizinhos. Alguns dos principais desafios para o setor 
elétrico brasileiro são: • Questões ambientais restritivas relacionadas à construção de hidrelétricas 
com reservatórios de água • Concentração de rios não explorados no norte do país, principalmente na 
região amazônica, dificultando a sua utilização; • O Brasil é pobre em reservas de carvão, atualmente 
a principal fonte primária de energia no mundo; • Falta etanol em função do aumento da demanda 
uma vez que o aumento de vendas do carro flex está superando o aumento da produção do etanol; • 
Necessidade de desenvolvimento das reservas nacionais de gás para depender menos da Bolívia e 
avançar na utilização do gás para geração de energia (no caso da Argentina o gás corresponde a 30% 
da sua matriz energética); • Construção e operação de gasodutos podem demorar alguns anos; • Usinas 
nucleares estão sendo questionadas em função de acontecimentos recentes no Japão, dificultando o 
avanço desta fonte de energia; • Lentidão das obras de geração e transmissão, que costumam serem 
grandes, caras e com muitos riscos associados; e •  Estimativa mundial da Agência Internacional de 
Energia prevê que as energias renováveis passem de uma participação de 12% na matriz mundial de 
geração para 17% em 2030, o que é considerado ainda pouco para criar uma revolução tecnológica 
na qualidade e custos dos equipamentos.
Ambiente regulatório
Os principais destaques regulatórios do exercício foram: (i) publicação da Portaria MME nº 
735/2010, que estabeleceu a metodologia para revisão das garantias físicas de energia das usinas 
termelétricas inflexíveis; e (ii) sanção presidencial da Medida Provisória 501/ 2010, que passou a 
valer como Lei 12.385 de 3 de março de 2011, tratando, entre outros assuntos, da possibilidade 
de mudança no combustível das termelétricas que participaram de leilões de energia.
Gás Natural e Geração Térmica
Apesar do justificado entusiasmo do avanço das fontes renováveis, o gás natural deverá ser o 
principal agente de mudança no cenário energético global nos próximos anos por conta do apelo 
ambiental, já que entre os combustíveis fósseis o gás natural é o menos poluente, emitindo cerca de 
50% menos CO2 que o carvão e 40% menos que o petróleo. A segunda razão é a trajetória de sua 
própria oferta, pois diferentemente do petróleo, o gás começou a ser explorado para fins térmicos 
somente na década de 80. Com a exploração das reservas de petróleo encontradas na camada 
pré-sal do litoral brasileiro, há uma enorme probabilidade do direcionamento do gás para queima 
direta na geração térmica (uso interruptível), conservando mais água nas barragens e evitando o 
desperdício do próprio gás por queima nas plataformas ou a re-injeção nos reservatórios. Além de 
evitar o desperdício, a utilização do gás maximiza o capital já empregado em usinas e gasodutos 
que ora se encontram em stand-by. A presidenta Dilma Rousseff sancionou a MP 501 (Lei Ordinária 
12.385) prevendo a conversão do combustível de térmicas vencedoras de leilões passados, desde 
que não haja redução da garantia física e que sejam preservados os critérios objetivos de seleção 
dos vencedores dos leilões.  A administração está aguardando a normatização da Lei Ordinária 
para definir seu plano estratégico de manutenção do combustível atual ou conversão. 
Desempenho Operacional
O desempenho operacional e financeiro da EPESA apresentou uma importante evolução em 2010 
em função da sua geração de receita por um período completo de doze meses (contra 6 meses em 
2009), nas melhorias do ambiente de governança corporativa e no cumprimento de obrigações 
financeiras bastante desafiadoras. Os resultados apresentados abaixo estão de acordo com as 
novas normas de contabilidade, dentro do processo de harmonização das normas contábeis 
brasileiras às normas internacionais. Além da harmonização das práticas contábeis, a EPESA 
envidou os seguintes esforços para o fechamento contábil de 2010: • Levantou individualmente os 
itens que compõe o ativo imobilizado, com o apoio de uma auditoria externa independente, através 
dos registros financeiros e inspeção física; •  Calculou e retificou, também com o apoio de uma 
consultoria externa independente, as declarações de créditos tributários de PIS/COFINS (regime 
não-cumulativo) sobre as aquisições do ativo imobilizado e insumos, retroagindo a janeiro de 2009; 
•  Ajustou as taxas de depreciação contábeis dos equipamentos em função de uma previsão formal 
de vida útil em laudo de engenharia; •  Ajustou o reconhecimento contábil das receitas fixas para 
o período de competência; e • Refletiu todos os ajustes nas apurações de imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro. O desempenho operacional reflete basicamente a apuração de 
receitas fixas (por disponibilidade), uma vez que as usinas não foram solicitadas a despachar e 
pelo controle dos custos operacionais. Em 2010, a receita operacional líquida totalizou R$67,6 
milhões, um crescimento de 17,6% (R$10,1 milhões), decorrente principalmente da redução 
do faturamento dos primeiros 6 meses de 2009 por atraso na entrada em operação comercial 
(comissionamento). O faturamento de energia ficou restrito a PLD + 10% com a necessidade de 
compra de lastro no mercado livre, em conformidade com a Resolução Normativa n. 165/2005 da 
ANEEL. O faturamento de 2010 encontra-se estável e serve como base para as projeções futuras 
da receita fixa por disponibilidade.
Custos operacionais totalizaram R$29,1 milhões, resultando em uma margem operacional de 57% 
(76% ex-depreciação e amortização). Importante ressaltar que uma vez que a receita é praticamente 
fixa, os custos também tendem a serem fixos. De 2009 para 2010, houve uma variação positiva 
em custos de R$19,1 milhões uma vez que em 2009 a Sociedade precisou comprar energia no 
mercado livre para lastrear o seu atraso na entrada em operação em 2009, gerando um custo 
não-recorrente de R$23,5 milhões.
As despesas administrativas estão estáveis, totalizaram R$8,3  milhões em 2010  contra R$8,2 
milhões em 2009.
EBITDA: O EBITDA é uma medição não contábil calculada a partir da soma de lucro, impostos, 
resultado financeiro e depreciação/amortização. O EBTIDA em 2010, similar a geração operacional 
de caixa, foi de R$40,7 milhões (R$43,9 milhões recorrente):

EBITDA 2010 EBITDA Recorrente
Lucro líquido.............................................. 2.256 2.256
IRPJ/CSLL................................................ 1.367 1.367
Resultado financeiro................................. 24.099 24.099
Depreciação............................................. 10.605 10.605
Amortização diferido................................. 2.332 2.332
Recuperação TUST (3.314)
Lastro para EPASA 6.541
TOTAL...................................................... 40.659 43.886
MARGEM EBITDA................................... 60% 65%
O lucro líquido em 2010 foi de R$2,3 milhões, revertendo o prejuízo de R$9,0 milhões de 2009. 
A geração de caixa da Sociedade foi substancialmente utilizada para o pagamento de saldos em 
aberto com fornecedores, para a amortização dos juros do período de carência das debêntures e para 
constituição da conta reserva exigida pelo FI-FGTS, como segue:

(*)  Custo com transmissoras inclui recuperação de custos autorizado pela ANEEL - R$ 3,3 milhões (**) 
Perda líquida na compra e venda de lastro para coligada EPASA – R$ 6,5 milhões (jan e fev)
Gestão de capital e liquidez
O endividamento de curto e longo prazo em 31 de dezembro de 2010 totaliza R$187,6 milhões 
(R$189,7 milhões em 31 de dezembro de 2009), onde tivemos uma redução decorrente da 
amortização dos juros do período de carência e da constituição da conta reserva. A amortização 
dos juros entre abril e dezembro totalizou R$23,6 milhões, representando 58% do EBITDA de igual 
período. A partir de abril de 2011, com o fim da amortização dos juros do período de carência, a 
EPESA passa a usufruir de uma melhor geração de caixa livre da ordem de R$2,1 milhão/mês. 
Houve, ainda, captação de recursos com empresas coligadas e bancos no curto prazo com a 
finalidade de equilibrar os recursos durante o período pagamento de juros no período de carência 
e constituição da conta reserva de debêntures.  O patrimônio líquido atingiu R$33,3 milhões em 
31 de dezembro de 2010 contra R$31,0 milhões em 31 de dezembro de 2009. Com o objetivo 
de recompor o perfil de vencimentos de empréstimos de capital de giro, a EPESA contratou em 
fevereiro de 2011 um empréstimo bancário de US$5,5 milhões, com swap para CDI, pelo prazo de 
dois anos com seis meses de carência, permanecendo dentro dos limites impostos pelo instrumento 
público de emissão de debêntures. A EPESA também ajustou a sua metodologia de apuração do 
PIS/COFINS, para o regime da não-cumulatividade, retificando suas declarações acessórias e 
de imposto desde o início de suas operações 2009. Com isto a Sociedade passa a usufruir de um 
crédito fiscal de R$16.3 milhões sobre a aquisição do ativo imobilizado que será utilizado para 
compensar os tributos a pagar, impactando positivamente o caixa da Sociedade. Em 04 de julho 
de 2011 a Fitch Rating atribuiu o “rating” nacional de longo prazo privado AA (bra) da emissão 
privada de debêntures da EPESA. A Perspectiva do “rating” é estável.
Fortalecimento do Ambiente de Governança Corporativa
Em setembro de 2010 a EPESA, como parte do Grupo EBRASIL, foi iniciado um movimento 
de fortalecimento do seu ambiente de governança corporativa em preparação aos desafios de 
captação de recursos para uma nova fase de crescimento. Entre as principais, podemos destacar:
•  Divulgação da visão e missão aos colaboradores e elaboração de um plano estratégico de 5 anos;
•  Implementação de um sistema integrado de gestão (ERP) na estrutura corporativa (back-office) 
e usinas (operações);
•  Criação de um website para comunicação com os stakeholders e que também servirá como 
ferramenta para o lançamento de um portal de governança;
•   Contratação de cinco executivos/gestores para as áreas corporativas (tesouraria, controladoria, 
jurídico, tecnologia da informação e orçamento e performance);
•  Internalização da contabilidade e criação de uma controladoria com foco em políticas, processos, 
controles internos, gestão de risco e informes gerenciais;
•  Criação de uma área de orçamento e performance para projetar e medir os resultados das áreas 
e empresas do grupo, bem como novos negócios;
•  Contratação de uma auditoria Big Four;
•  Metodologia para gestão de riscos e projetos;
•  Redesenho dos processos e definição dos papéis e responsabilidades dos colaboradores; e
•  Melhoria da gestão do fluxo de caixa e da liquidez financeira. A melhoria do ambiente de 
governança corporativa não possui um prazo para ser concluído, pois o aprimoramento contínuo 
passa a fazer parte da cultura da Sociedade. Não obstante, as principais ações relacionadas 
acima, como a integração dos processos via ERP e gestão dos riscos e processos estão previstas 
para conclusão em setembro de 2011.
Perspectivas para 2011
Considerando o bom cenário para o setor de geração de energia no Brasil, as perspectivas para 
a EPESA são:
•   Melhoria substancial na geração de caixa em função do fim dos pagamentos dos juros do período 
de carência, reduzindo assim o serviço da dívida, bem como os recursos mantidos em conta reserva; 
•  Solução definitiva para as cláusulas punitivas dos contratos de combustíveis;
•  Avaliação das oportunidades envolvendo a migração para gás natural;
•  Redução dos custos tributários via a obtenção dos incentivos fiscais da SUDENE; e
•  Investimentos em pesquisa e desenvolvimento para inovações operacionais-tecnológicas e 
novas matrizes energéticas. 

Recife, 05 de Julho de 2011A

 Administração

Passivo 2010 2009
Circulante

Fornecedores (Nota 13).............................................................. 12.172 29.900
Empréstimos (Nota 15)............................................................... 7.953 5.568
Debêntures (Nota 16).................................................................. 15.588 13.092
Impostos e contribuições (Nota 17)............................................. 2.595 1.107
Outras contas a pagar (Nota 14)................................................. 6.238 2.039

44.546 51.706
Não circulante

Empréstimos (Nota 15)............................................................... 116
Debêntures (Nota 16).................................................................. 163.900 171.000
Partes relacionadas (Nota 20)..................................................... 13.341 7.640
Impostos e contribuições (Nota 17)............................................. 582 -

177.939 178.640
Patrimônio líquido (Nota 19)  
  Capital social............................................................................... 31.310 31.310
  Adiantamento para futuro aumento de capital............................ 8.752 8.752
  Prejuízos acumulados................................................................. (6.792) (9.048)
      33.270 31.014
Total do Passivo................................................................................ 255.755 261.360

Ativo 2010 2009
       
Circulante

Caixa e equivalente de caixa (Nota 6)...................................... 825 92
Contas a receber de clientes (Nota 7)....................................... 10.602 18.055
Estoques - (Nota 9)................................................................... 767 187
Impostos a recuperar  (Nota 10)............................................... 14.965 18.222
Outras contas a receber (Nota 8).............................................. 7.286 386

34.445 36.942
Não circulante

Outras contas a receber (Nota 8).............................................. 7.251 1.760
Impostos a recuperar (Nota 10)................................................ 2.620 2.784
Partes relacionadas (Nota 20)................................................... 6.634 1.597
Imobilizado (Nota 11)................................................................ 185.185 196.325
Diferido (Nota 12)...................................................................... 19.620 21.952

221.310 224.418
Total do Ativo .................................................................................. 255.755 261.360

2010 2009
Receita (Nota 21).............................................................................. 67.620 57.506
Custo dos serviços prestados (Nota 22)........................................... (29.099) (48.164)
Lucro bruto...................................................................................... 38.521 9.342
Receitas (despesas) operacionais

Despesas administrativas (Nota 23)....................................... (8.322) (8.203)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (Nota 24).. (2.477) 334

Resultado antes das receitas (despesas)
   financeiras líquidas...................................................................... 27.722 1.473

Receitas financeiras................................................................ 371 153
Despesas financeiras............................................................... (24.470) (15.329)

Receitas (despesas) financeiras líquidas (Nota 25)..................... (24.099) (15.176)
Resultado antes dos impostos...................................................... 3.623 (13.703)

Imposto de renda e contribuição social (Nota 26).................... (1.367) 4.655
Lucro líquido (prejuízo) do exercício............................................. 2.256 (9.048)

Capital social
Adiantamento para  

futuro aumento de capital
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2009.....................................................................  30.000  69.842 -  99.842 
Aumento de capital.............................................................................................  1.310 - -  1.310 
Aumento de AFAC............................................................................................. -  15.135 -  15.135 
Cessão de bens e direitos (Nota Explicativa n° 11)........................................... - (76.225) - (76.225)
Prejuízo do exercício.......................................................................................... - -  (9.048) (9.048)
Saldos em 31 de dezembro de 2009...............................................................  31.310  8.752  (9.048)  31.014 
Lucro líquido do exercício.................................................................................. - -  2.256  2.256
Saldos em 31 de dezembro de 2010...............................................................  31.310  8.752  (6.792) 33.270

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

2010 2009
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício.................................................... 2.256 (9.048)
Ajustes por:
Depreciação ............................................................................................ 10.605 6.173
Resultado na venda de ativos imobilizados............................................. (54) -
Impostos diferidos.................................................................................... 598 (4.655)
Despesas financeiras............................................................................... 24.099 15.176
Amortização de gastos diferidos..............................................................  2.332 1.358 

39.836 9.004
 Variação no capital circulante 
(Aumento) redução em impostos a recuperar.......................................... 39 1.949
(Aumento) redução em contas a receber de clientes............................... 7.453 (18.055)
Aumento (redução) em fornecedores....................................................... (17.728) (17.459)
(Aumento) redução em depósitos judiciais.............................................. (1.386) (53)
(Aumento) redução em outros ativos....................................................... 59 (1.030)
Aumento (redução) em outros passivos................................................... 3.540 2.714
Caixa aplicado nas atividades operacionais ...................................... 31.813 (22.930)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado............................................................................. (713) (11.124)

1 Contexto operacional
A Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. ("EPESA" ou “Sociedade”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado domiciliada no Brasil, com sede em Recife - Pernambuco.  A EPESA foi constituída 
em 1° de março de 2004, sob a antiga denominação Termomanaus Ltda., com o objetivo de produzir 
potência sob a forma de energia elétrica e térmica e realizar a sua comercialização e atividades 
correlatas.  A Sociedade opera com duas usinas termelétricas, UTE Pau Ferro I e UTE Termomanaus, 
ambas localizadas no município de Igarassu, no Estado de Pernambuco. A Termomanaus Ltda., na 
condição de vendedora de energia elétrica, participou do 2° Leilão para Contratação das Concessões 
e Autorizações para Produção de Energia Elétrica e para Compra de Energia Elétrica Proveniente 
de Novos Empreendimentos de Geração (“Leilão”), promovido pela Agencia Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL em 29 de junho de 2006, conforme o Edital de Leilão no 002/2006-ANEEL (“Edital”), 
e outros dispositivos legais. Em decorrência do Leilão e ao lado de outros compradores participantes 
do mesmo certame, os compradores adquiriram o direito de utilizar parte da energia elétrica e potência 
a ser disponibilizada, conforme as condições previstas em contrato e na regulamentação aplicável. 
A comercialização realizada entre as partes, de natureza regulada, é acompanhada no âmbito da 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”), para os fins previstos na legislação, 
na convenção, nas regras e nos procedimentos de comercialização. Em 23 de abril de 2007, a 
Termomanaus Ltda., mediante as Portarias MME ANEEL nos 068 e 070, foi autorizada a operar como 
Produtor Independente de Energia, mediante a implantação das centrais geradoras termelétricas 
denominadas Termomanaus e Pau Ferro I, constituídas de 759 unidades geradoras em ciclo simples, 
totalizando 236.236 kW de capacidade instalada e 116.900 kW médios de garantia física de energia, 
utilizando óleo diesel como combustível principal, e biodiesel como alternativo, tendo como obrigações 
constituídas, dentre outras, o inicio da entrada em operação em 1º de janeiro de 2009. Posteriormente, 
houve mudanças da capacidade geradora das UTEs, sendo a última concedida pelo Despacho ANEEL 
no 3.306, datado de 5 de setembro de 2008,  que aprovou a capacidade de 258.750 kW, composta de 
526 unidades geradoras de 450 kW, totalizando 236.700 kW e 49 unidades geradoras reservas de 450 
kW, totalizando 22.050 kW. Estas UTEs foram autorizadas a celebrar contratos de comercialização de 
energia no ambiente regulado pelo prazo de 15 anos e estão autorizadas a operar pelo prazo de 35 
anos. Em dezembro de 2007, a Termomanaus Ltda., mediante Portaria MME ANEEL nos 340 e 347, 
foi autorizada a operar como Produtor Independente de Energia, mediante a implantação das UTEs 
Termoparaíba e Termonordeste, totalizando 341.415 kW de capacidade instalada e 247.800 kW médios 
de garantia física de energia, utilizando óleo combustível B1 como combustível principal, e óleo diesel 
como alternativo, tendo como obrigações constituídas, dentre outras, o inicio da entrada em operação 
em 1º de janeiro de 2010. Estas UTEs foram autorizadas a celebrar contratos de comercialização 
de energia no ambiente regulado pelo prazo de 15 anos e esta autorizada a operar pelo prazo de 
35 anos. Apesar das UTEs Pau Ferro I e Termomanaus estarem obrigadas a entrar em operação 
comercial em 1º de janeiro de 2009, estas foram autorizadas a iniciar as suas operações comerciais 
de geração apenas em 18 de junho de 2009. Em função deste atraso, o faturamento da EPESA foi 
limitado ao estabelecido na Resolução Normativa ANEEL no 165 (Preço de Liquidação de Diferenças - 
PLD, acrescido de 10%) e precisou adquirir energia no mercado livre para atender as suas obrigações 
de geração. Em 15 de setembro de 2009 as UTEs Termoparaíba e Termonordeste foram vendidas 
para a Centrais Elétricas da Paraíba S.A. (“EPASA”), cedendo as autorizações para implantação e 
exploração das UTEs (Portaria MME no 340 e no 347, respectivamente), o contrato com a MAN Diesel e 
os pagamentos pré-operacionais (adiantamento a fornecedores - R$75.201 e gastos pré-operacionais 
- R$1.024). A Resolução Autorizativa ANEEL no, de 23 de fevereiro de 2010, autorizou a transferência 
das autorizações para implantação e exploração das UTEs Termoparaíba e Termonordeste para a 
EPASA com vigência a partir de 24 de fevereiro de 2010.  Contudo, a efetiva transferência das UTEs da 
EPESA para EPASA na CCEE, bem como dos Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente 
Regulado (“CCEAR”), gerou efeitos apenas a partir de 1º de março de 2010, conforme esclarecimentos 
emitidos pela CCEE na carta CT 0461/10 de 9 de março de 2010.
2 Base de preparação
a. Declaração de conformidade com relação às normas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC. As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e é a primeira demonstração preparada com a adoção 
completa dos CPC. A autorização para conclusão destas demonstrações financeiras ocorreu na 
reunião do Conselho de Administração em 1° de julho de 2011. As demonstrações de resultados 
abrangentes não estão sendo apresentadas, pois não há valores a serem apresentados sob esse 
conceito, ou seja, o resultado do exercício é igual ao resultado abrangente total.
b. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo, exceto pelas operações de 
SWAP que foram valorizadas ao valor justo. 
c. Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Sociedade.  
Todas as informações financeiras foram arredondadas para milhares de Reais, exceto quando 
indicado de outra forma.
d. Uso de estimativas e julgamento
A preparação das demonstrações financeiras, de acordo com as normas CPC, exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de recursos:

Debêntures - 171.000
Empréstimos e financiamentos.............................................................. 2.200 5.800

Amortizações:............................................................................................
Liquidação do empréstimo-ponte........................................................... - (146.086)
Pagamento de juros............................................................................... (26.755) (1.004)

Captação (saída) partes relacionadas...................................................... 1.459 6.142
Constituição de conta reserva a serviço da dívida.................................... (8.737) (1.707)

Caixa proveniente das (aplicado nas) atividades de financiamento.... (31.833) 34.145
Aumento de caixa e equivalentes de caixa............................................. 733 91

Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício............................ 92 1
Saldo de caixa e equivalentes no final do exercício.............................. 825 92

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas ocorrem e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas na Nota Explicativa n° 19 - tratamento do AFAC.  As informações sobre 
incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes Notas Explicativas:
• Notas 11 e 12 - valor de recuperação dos ativos; 
• Nota 11 - estimativa de vida útil; e
• Nota 18 - contingências.
3 Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido apresentadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações financeiras com a finalidade da transição para as 
normas CPC.
a. Moeda estrangeira
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional com base nas taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, nas quais os itens são novamente 
mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado.
b. Ativos e passivos financeiros
Ativos financeiros não derivativos
A Sociedade reconhece os depósitos e mútuos inicialmente na data em que foram originados.  Todos 
os outros ativos são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Sociedade se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Sociedade deixa de reconhecer um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, somente quando, a Sociedade tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Os empréstimos e recebíveis da Sociedade compreendem os empréstimos a partes 
relacionadas, contas a receber de clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de caixa, 
exceto os depósitos em conta reserva a serviço da dívida. São incluídos no ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento ou perspectiva de realização superior a 12 meses após a data 
de emissão do balanço.  Os empréstimos e recebíveis possuem pagamentos calculáveis que não 
são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e 
recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de 
caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data 
da contratação. 
Passivos financeiros não derivativos
A Sociedade reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. 
Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrado no 
resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Sociedade se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa um passivo financeiro quando 
tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou vencida. A Sociedade tem os seguintes 
passivos financeiros não derivativos: fornecedores, financiamentos, debêntures, empréstimos a partes 
relacionadas e outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo, acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
c. Estoques 
O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, bem como os custos de transporte, 
seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição de materiais e serviços. Descontos 
comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes são deduzidos na determinação do custo de 
aquisição. Quando os estoques são vendidos ou aplicados no processo de geração de energia, o custo 
médio desses itens é reconhecido como custo do período em que a respectiva receita é reconhecida.
d. Imobilizado
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, incluindo fretes e demais encargos 
financeiros capitalizáveis, deduzidos de depreciação acumulada, do crédito de PIS e COFINS e perdas 
na redução do valor recuperável, se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo.  O custo de ativos construídos por terceiros contratados pela própria Sociedade 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e 
condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração, 
os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. A Sociedade 
optou por não reavaliar seus ativos imobilizados pelo custo atribuído na data de abertura do exercício 

de 2009, uma vez que seus ativos vinculados a geração de energia foram construídos e formados 
substancialmente no exercício de 2009 (declaração de entrada em operação comercial em junho 
de 2009), o qual reflete o valor justo. Os arrendamentos em cujos termos a Sociedade assume os 
riscos e benefícios inerentes a propriedade são classificados como arredamentos financeiros.  No 
reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor valor entre o seu valor 
justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento 
inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. O custo de reposição 
de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os 
benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Sociedade e que o seu 
custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por 
outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o 
que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 
Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as 
suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Sociedade irá obter a propriedade 
ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para os 
períodos correntes e comparativos são as seguintes (em anos):
Máquinas e equipamentos - grupos geradores e sistema de tancagem ................................. 30
Máquinas e equipamentos - outros.......................................................................................... 10
Instalações industriais.............................................................................................................. 10
Móveis e utensílios................................................................................................................... 10
Equipamentos eletrônicos........................................................................................................ 5
Veículos.................................................................................................................................... 5
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
e. Diferido
São mensurados ao custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas no valor recuperável 
acumuladas. A amortização é calculada pelo método linear pelo prazo de 10 anos e reconhecida no 
resultado.
Máquinas e equipamentos....................................................................................................... 10
f. Redução ao valor recuperável de ativos - Impairmet 
Ativos financeiros (incluindo empréstimos e recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo é avaliado a cada data de apresentação para 
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável.  Um ativo tem 
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após 
o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de 
que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por 
parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Sociedade sobre condições de que a Sociedade 
não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo 
de falência. A Sociedade considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível 
individualizado como no nível coletivo.
Ativos não financeiros
Ativos sujeitos à depreciação ou amortização têm sua recuperação testada sempre que há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos de perda ocorridos após 
o reconhecimento inicial dos ativos e desde que aquele evento (ou eventos) tenha um impacto, 
estimável com confiabilidade, nos fluxos de caixa futuros do ativo. Os ativos sujeitos à depreciação 
ou amortização têm seus valores de recuperação revisados pela administração sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indicarem que seus valores contábeis não poderão ser recuperados. 
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Os ativos são agrupados e avaliados segundo a possível recuperação com base nos fluxos futuros 
de caixa projetados descontados durante a vida remanescente estimada dos ativos, conforme o 
surgimento de novos acontecimentos ou circunstâncias.   Nesse caso, as perdas são reconhecidas 
com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor provável de recuperação de um ativo 
de vida longa.   O valor provável de recuperação é determinado como sendo o maior valor entre (i) 
o valor de venda estimado dos ativos menos os custos estimados para venda e (ii) o valor em uso, 
determinado pelo valor presente esperado dos fluxos de caixa futuros do ativo ou da unidade geradora 
de caixa.
g. Provisões 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Sociedade tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos 
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. 
h. Receita
As receitas representam o valor justo recebido ou a receber pela prestação de serviços no curso normal 
das atividades da Sociedade e é apurada em conformidade com o regime contábil de competência.   
A receita é apresentada líquida dos descontos incidentes sobre esta, sendo que os impostos são 
reconhecidos quando as receitas são reconhecidas/contabilizadas, e os descontos sobre vendas 
quando conhecidos. As receitas são reconhecidas: (i) quando o valor das vendas é mensurável de 
forma confiável; (ii) os custos incorridos ou que serão incorridos em respeito à transação podem ser 
mensurados de maneira confiável; (iii) é provável que os benefícios econômicos sejam recebidos pela 
Sociedade; e (iv) os riscos e benefícios foram integralmente transferidos ao comprador.
i. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre variações no valor justo de ativos 
financeiros e ganhos em aplicações financeiras e empréstimos a partes relacionadas. A receita de 
juros é reconhecida no resultado “pro rata” dia com base no método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos a partes relacionadas, financiamentos 
e debêntures. Custos que não são atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos.
j. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
correntes e diferidos. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação.  Imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada data de 
relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável.
k. Determinação do valor justo
Pressupõe-se que a estimativa de saldos de contas a receber e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos 
passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa 
contratuais futuros pela taxa de juros vigentes no mercado, para instrumentos financeiros similares. 
A Sociedade utilizou os preços cotados em mercados ativos para instrumentos idênticos sobre a 
avaliação dos valores justos usados.
4 Explicação dos principais efeitos de adoção das novas normas contábeis 
Dentro do processo de transição para as novas práticas contábeis adotadas no Brasil, diversos 
pronunciamentos, interpretações e orientações foram emitidos durante o ano de 2009 com aplicação 
mandatória para os exercícios encerrados a partir de dezembro de 2010 e para as demonstrações 
financeiras de 2009 a serem divulgadas em conjunto com as demonstrações de 2010 para fins de 
comparação. Não houve efeitos relevantes relativos à adoção dos novos Pronunciamentos emitidos 
pelo CPC, nas demonstrações financeiras, razão pela qual a Administração não está apresentando as 
demonstrações financeiras da data do balanço de abertura (1º de janeiro de 2009).
5 Ajustes nas demonstrações financeiras de 2009
A Sociedade identificou alguns erros de mensuração e reconhecimentos contábeis nas demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2009 e dado a relevância dos efeitos comentados 
a seguir, bem como as normas contábeis vigentes sobre a reapresentação das demonstrações 
financeiras, a Administração refez as demonstrações financeiras daquele exercício.
Os principais ajustes ao exercício de 2009 estão demonstrados a seguir:

Em contas 
patrimoniais

Patrimônio 
líquido Prejuízo

Publicação anterior 17.112 (22.950)
Ajuste da receita ao período de competência 	 (i) 6.054 6.054
PIS e COFINS sobre a receita bruta	 (ii) (3.770) (3.770)
Registro de crédito fiscal PIS e COFINS 	 (ii)
Redução do custo do ativo imobilizado 	 (iii)
Ajuste das taxas de depreciação	 (iv)

16.335
(20.105) 4.551 4.551

Reconhecimento de crédito IRPJ e CSLL 	 (v) 4.655 4.655
Outros ajustes 2.412 2.412
Publicação atual 31.014 (9.048)
(i) Foi identificado R$6.054 de contas a receber a faturar que não havia sido reconhecido no resultado 

do exercício pelo regime de competência. A Sociedade vinha reconhecendo a receita somente 
quando da emissão da nota fiscal embora os serviços houvessem sido prestados até a data do 
balanço, os benefícios econômicos estavam garantidos por contratos regulados com valores 
mensurados.

(ii) A Sociedade contratou uma consultoria tributária para avaliar o tratamento fiscal do PIS e COFINS, 
pois estava seguindo a metodologia cumulativa, ou seja, aplicando 3,65% sobre a receita bruta 
sem compensar os créditos fiscais. Com base na opinião desta consultoria a administração decidiu 
que a forma de tributação correta das receitas auferidas nos contratos de comercialização de 
energia CCEAR é a não cumulativa, ou seja, reconhece 9,25% sobre a receita bruta e recolhe 
o saldo líquido após compensar os créditos fiscais. Embora a Sociedade tenha que aumentar o 
recolhimento de PIS e COFINS sobre a receita bruta para o período (R$3.770), o efeito final no fluxo 
de caixa atual é positivo considerando a tomada de créditos de R$20.105.

(iii) Além da consultoria tributária, no primeiro trimestre de 2011 a Sociedade contratou uma consultoria 
para reconciliar os bens integrantes do imobilizado através da análise dos registros contábeis, 
inspeção física e verificação dos correspondentes documentos de aquisição. Em decorrência deste 
inventário e da alteração na metodologia de tratamento do PIS e COFINS a Sociedade reconheceu 
o crédito de PIS e COFINS sobre as aquisições do ativo imobilizado (Nota Explicativa n° 10).

(iv) A Sociedade contratou um especialista para avaliar a expectativa de vida útil remanescente dos 
grupos geradores e tancagem. Com base no laudo de avaliação deste especialista a despesa de 
depreciação foi recalculada com base na nova expectativa de vida útil remanescente dos bens 
(Nota Explicativa n°11).

(v) A Sociedade reconheceu os impostos diferidos a recuperar sobre prejuízo fiscal e base de cálculo 
negativa uma vez que existem perspectivas de recuperação com a geração de resultados futuros 
(Nota Explicativa n° 10).

6 Caixa e equivalentes de caixa
2010 2009

Caixa....................................................................................................................... 1 2 
Banco conta movimento.......................................................................................... 824 90
  Total   ................................................................................................................... 825 92
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa e depósitos bancários de alta liquidez.
7 Contas a receber de clientes

2010 2009
Clientes faturados (i) ............................................................................................... 2.109 1.999
Clientes a faturar (ii)................................................................................................. 6.349 6.054
Valores a receber - conta centralizadora (iii)............................................................ 2.144 10.002
   Total 10.602 18.055
(i) O contas a receber é representado pelos contratos de comercialização de energia elétrica CCEAR, na 

modalidade disponibilidade de energia elétrica atrelada ao fator de disponibilidade das UTEs, assinados 
com 30 distribuidoras por UTE e atualizados anualmente pela variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA). O recebimento ocorre em três vencimentos, cada uma equivalente 
a um terço do valor mensal, sendo: (i) primeiro vencimento até o dia 20 do mês subseqüente; (ii) 
segundo vencimento até 30 do mês subseqüente; e (iii) terceiro vencimento até o dia 10 do segundo 
mês subseqüente. Já que o contas a receber possui vencimento máximo em 40 dias, não é aplicável 
ajustar ao valor presente.A Administração da Sociedade entende que é desnecessária a constituição 
da provisão para créditos de liquidação duvidosa dado que a Sociedade não possui histórico de 
inadimplência do contas a receber.

(ii) Os valores a serem faturados com vencimento em 10 de janeiro foram considerados como clientes a 
faturar uma vez que a disponibilidade para geração de energia ocorreu no exercício-base.

(iiI) Por força do contrato de debêntures (Nota Explicativa n° 16) a Sociedade cedeu à totalidade da sua 
receita fixa mensal em garantia, recebendo mensalmente em uma conta centralizadora da Caixa 
Econômica Federal. Somente após a amortização dos juros, principal e constituição da conta reserva 
do serviço da dívida (Nota Explicativa n° 8) a Sociedade terá os recursos disponíveis em sua conta 
corrente. Além dos debenturistas, a Sociedade cedeu eventual recebível oriundo da geração de energia 
como garantia para o fornecedor do combustível (Nota Explicativa n° 30).

8 Outras contas a receber
2010 2009

Conta reserva do serviço da dívida  (i)..................................................................... 10.444 1.707
Recuperação TUST  (ii)............................................................................................ 2.437 -
Depósitos judiciais  (iii)............................................................................................. 1.439 53
Despesas antecipadas............................................................................................. 142 211
Outros ...................................................................................................................... 75 175
Total......................................................................................................................... 14.537 2.146
Curto prazo............................................................................................................. 7.286 386
Longo prazo............................................................................................................ 7.251 1.760
(I) Conforme descrito na Nota Explicativa n° 16, a Sociedade precisa manter em conta reserva o 

equivalente ao montante de amortização de 3 parcelas subseqüentes de principal e juros. O valor 
é calculado e retido pelo agente fiduciário dos debenturistas diretamente da conta centralizadora 
(Nota Explicativa n° 7). Em 31 de dezembro de 2010, o valor de R$4.631 está sendo apresentado 
como ativo circulante já que este será restituído à Sociedade em 4 de abril de 2011, quando findo o 
período de amortização dos juros de carência.

(ii) Em 22 de setembro de 2010, a EPESA solicitou à ANEEL a isenção dos pagamentos da tarifa pelo 
uso do sistema de transmissão (“TUST”) dos meses de fevereiro a maio de 2009, período em que 
as UTEs não estavam conectadas ao Sistema Integrado Nacional (“SIN”). Em 28 de dezembro 
de 2010 foi publicado no Diário Oficial da União a Resolução ANEEL n° 3.868, autorizando a 
celebração de termo aditivo ao contrato CUST 018/2008, visando ajustar o início da execução do 
contrato, originalmente fixada em 18 de novembro de 2008, para a data da efetiva operação em 
testes, ocorrida em 25 de maio de 2009. O crédito total autorizado a compensar com a tarifa pelo 
uso do sistema de transmissão nos meses subseqüentes foi reconhecido contabilmente, totalizando 
R$3.314, sendo compensado nos meses de dezembro de 2010 a março de 2011.

(iii) Os depósitos judiciais referem-se à disputa com o fabricante de equipamentos, descrita na Nota 
Explicativa n° 18.

9 Estoques
2010 2009

Óleo combustível ................................................................................................... 111 187 
Peças de reposição................................................................................................ 656 -
Total....................................................................................................................... 767 187
A Sociedade mantém em seus estoques peças de reposição necessárias à recolocação em operação 
das máquinas e equipamentos vinculados à geração de energia, bem como para manutenção dos 
bens em geral. Peças de reposição somente são capitalizadas ao custo do ativo imobilizado quando 
há aumento da vida útil do bem.
10 Impostos a recuperar

2010 2009
PIS e COFINS - crédito (i)........................................................................................ 9.366 15.516
PIS e COFINS - pagamento indevido (i).................................................................. 3.185 819
PIS e COFINS - parcelamento indevido (i).............................................................. 831 -
IRPJ e CSLL diferidos (ii)......................................................................................... 4.057 4.655
Outros ......................................................................................................................     146 16
Total......................................................................................................................... 17.585 21.006
Curto prazo............................................................................................................. 14.965 18.222
Longo prazo............................................................................................................ 2.620 2.784
(i) Os saldos de PIS e COFINS a recuperar referem-se, substancialmente, a créditos na aquisição de 

máquinas e equipamentos para o ativo imobilizado, cuja compensação ocorre em 12 meses, se 
adquiridos a partir de maio de 2008, e 24 meses para edificações industriais, conforme previsto na 
Lei 11.774/08. Os créditos constituídos serão compensados com os tributos federais devidos sobre 
o faturamento mensal no prazo máximo de 36 meses. A Sociedade também recolheu e parcelou 
desnecessariamente impostos ao longo do exercício de 2010, por ter adotado o regime tributário 
da cumulatividade (Nota Explicativa n° 5). Com a adoção do regime da não cumulatividade, a 
Sociedade reconheceu créditos fiscais e vai solicitar a restituição ou compensação dos impostos 
pagos indevidamente.

(ii) Os créditos de imposto de renda e contribuição social diferidos foram constituídos a partir do resultado 
do exercício de 2009 (Nota Explicativa n° 5) e tomaram por base o prejuízo fiscal e a base de cálculo 
negativa de contribuição social sobre o lucro líquido, além de adições temporárias (provisões). A 
Administração, baseada no histórico de rentabilidade e nas projeções de lucros tributáveis futuros, 
elaboradas pela Diretoria Financeira e aprovado pelo Conselho de Administração em 31 de março 
de 2011, estima que estes créditos sejam compensados no prazo de 3 anos, considerando o limite 
de 30% do lucro tributável em cada ano-base, não estando sujeito ao prazo prescricional:

2010
IRPJ CSLL Total

2011......................................................................................... 2.286 441 2.727
2012......................................................................................... 691 392 1.083
2013......................................................................................... -           247 247

2.977 1.080 4.057
11 Imobilizado

2010 2009
Taxas anuais 
de deprecia-

ção (%) Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada Total Custo

Deprecia-
ção acu- 
mulada Total

Máquinas e equipamentos 3,33 a 10 120.334 9.331 111.003 120.469 3.438 117.031
Construções...................... 4 38.972 2.422 36.550 40.090 890 39.200 
Instalações industriais....... 10 30.020 4.476 25.544 30.073 1.649 28.424
Moveis e utensílios............ 10 1.169 245 924 1.163 123 1.040 
Terrenos............................ - 1.058 - 1.058 1.058 - 1.058 
Equipamentos eletrônicos 20 120 33 87 63 11 52 
Veículos............................. 20     691    203     488     302    92     210 
Adiantamentos s fornecedor - 9.532 - 9.532 9.310 - 9.310

Total...................................................... 201.895 16.710 185.185 202.528 6.203 196.325
Os principais equipamentos das UTEs são os grupos geradores importados da FGW/Caterpillar com 
potência individual de 450 kW. Estes equipamentos estão instalados em galpões, com sistema de 
amortecimento de ruído, ventilação e proteção contra clima intenso em atendimento às recomendações 
do fabricante. Conforme Nota Explicativa no5, as expectativas vida útil dos grupos geradores e sistemas 
de tancagem estão baseadas em laudo externo, considerando as condições das instalações, baixa 
utilização e manutenção preventiva. As vidas úteis estão estimadas em 30 anos.

Adições Baixas Saldo 31/12/10 Adições Baixas Cessão EPASA Saldo 31/12/09 Saldo  31/12/08
Máquinas e equipamentos................................................... 11 (146) 120.334 5.474 (1) (75.201) 120.469 190.197
Construções......................................................................... - (1.118) 38.972 4.804 (1) - 40.090 35.287
Instalações industriais.......................................................... - (53) 30.020 213 (2) - 30.073 29.862
Moveis e utensílios............................................................... 6 - 1.169 227 (10) - 1.163 946
Terrenos............................................................................... - - 1.058 - - 1.058 1.058
Equipamentos eletrônicos.................................................... 85 (28) 120 -  (14) - 63 77
Veículos................................................................................ 389 -        691 -  -        302 302
Adiantamento a fornecedor.................................................. 222 - 9.532 406 (53) - 9.310 8.957

713  (1.345) 201.895 11.124  (81) (75.201) 202.528 266.686

Em conexão com a venda das UTEs Termoparaíba e Termonordeste para a Centrais Elétricas da Paraíba S.A. (“EPASA”), ocorrida em setembro de 2009 (Nota Explicativa no 1), a Sociedade transferiu todos 
os direitos e obrigações, incluindo adiantamentos para a aquisição dos grupos geradores da fornecedora MAN para aquelas UTEs, totalizando R$75.201, além de gastos pré-operacionais diferidos, totalizando 
outro R$1.024.
A Sociedade capitalizou os custos oriundos de empréstimos e financiamentos diretamente atribuídos a construção e implantação das UTEs, totalizando R$8.953 em 31 de dezembro de 2010 (R$2.785 - 2009).
Depreciação
Foram apropriados ao resultado do exercício, despesas com depreciação no montante de R$10.507 e R$6.203 em 31 de dezembro de 2010 e 2009, respectivamente.
Garantias
Para assegurar o pagamento de quaisquer obrigações decorrentes do contrato como principal da dívida, juros, comissões, multas e despesas a Sociedade ofereceu como garantia ao Instrumento Particular de 
Escritura da Primeira Emissão Privada de Debêntures não Conversíveis (FI-FGTS 100%) os grupos geradores, transformadores e terreno.
Recuperação do valor residual dos ativos
Considerando que para alguns ativos a vida útil estimada é mais longa que os contratos para a comercialização de energia (15 anos a partir de 1º de janeiro de 2009), as alternativas para a recuperação do 
valor residual são, entre outras, (i) desmobilização e venda dos grupos geradores e chapas de aço no país ou no exterior; (ii) utilização dos ativos, que estarão em ótimo estado de conservação devido à baixa 
previsão de despacho, em novos leilões, editais e concorrências para geração considerando que a sua autorização para operar é de 35 anos; e (iii) destinação para outras atividades, como geradores reservas 
para indústrias, auto-geração, tancagem de combustíveis de qualquer natureza, etc. 

12 Diferido
2010 2009

Gastos administrativos pré-operacionais................................................................. 1.682 1.682
Gastos de elaboração do projeto............................................................................. 9.025 9.025
Gastos financeiros pré-operacionais....................................................................... 12.603 12.603
Custo...................................................................................................................... 23.310 23.310
Amortização........................................................................................................... (3.690) (1.358)
Custo líquido.......................................................................................................... 19.620 21.952
O diferido está sendo amortizado em 10 anos, sendo que foram apropriados aos resultados dos 
exercícios de 2009 e 2010 despesas com amortização de R$1.358 e R$2.332, respectivamente.
13 Fornecedores

2010 2009
Areva  (i)................................................................................................................... 7.580 7.616
WEG (ii) ................................................................................................................... 1.194 4.011
FGW/Caterpillar (iii).................................................................................................. 1.055 12.640
Eletronorte................................................................................................................ - 4.847
Outros (iv) ................................................................................................................ 2.343 786
................................................................................................................................. 12.172 29.900
(i) Em 16 de novembro de 2007, a EPESA contratou a Benco Energia Ltda. para a prestação de 

serviço de engenharia, gerenciamento, construção e montagem das UTEs. Na execução do serviço 
a Benco subcontratou a Areva Transmissão e Distribuição de Energia Ltda., em 10 de abril de 2008, 
para a execução dos disjuntores-chave, seccionadores e para-raio, transformadores de corrente e 
tensão, sistema de proteção e controle e cubículos de média tensão. A Areva emitiu notas fiscais 
a valores reajustados, totalizando R$7.580, as quais se encontram pendentes de pagamento pela 
EPESA dado ao fato da administração ter movido ação de perdas e danos decorrente do atraso na 
entrada em operação das UTEs (Nota Explicativa n° 18). Parte do valor está depositada em juízo e 
para o restante foram oferecidas garantias do sócio.

(ii) Em abril de 2008, foi contratado junto a WEG Equipamentos Elétricos S.A. o fornecimento de 
transformadores a serem aplicados na construção das UTEs, no valor total de R$17.004.  O valor 
em aberto representa resíduo do contrato que está sendo negociado extra-judicialmente pela 
Administração.

(iii) Em dezembro de 2007, foi contratado junto a Caterpillar Brasil S.A. o fornecimento de grupos 
geradores para implantação das UTEs, no valor total de R$96.792, sob regime de preço global, 
considerando tributos. O valor a pagar refere-se resíduo de juros e multa sobre valores pagos em 
atraso. O valor foi pago em maio de 2011 (Nota Explicativa n° 31).

(iv) O aumento em 2010 reflete atrasos no recolhimento do TUST do mês de dezembro enquanto a 
Sociedade aguardava a decisão sobre a forma de compensação dos créditos descritos na Nota 
Explicativa n° 8.

14 Outras contas a pagar
2010 2009

Saldos a restituir (i).............................................................................................. 3.978 -
Contribuições a pagar P&D (ii)............................................................................. 1.460 591
Obrigações trabalhistas e sociais......................................................................... 452 462
Outros................................................................................................................... 348 986
Total..................................................................................................................... 6.238 2.039
(i) No período de março a dezembro de 2010 foram efetuados depósitos nas contas da Sociedade 

por agentes do sistema de energia. Como a natureza destes depósitos não foi reconhecida pela 
Sociedade como sendo de sua propriedade, a Administração provisionou os valores para identificar 
a origem e devolução dos mesmos. Os valores foram devolvidos aos agentes em junho de 2011 
(Nota Explicativa n° 31).

(ii) Conforme dispõe o art. 12 da Lei nº 10.848 de 15 de março de 2004, a Sociedade possui a obrigação 
de aplicar 1% da receita operacional líquida ajustada em conformidade com os critérios definidos 
pela ANEEL, registrando mensalmente por competência o valor do passivo. As provisões para a 
execução de projetos de Pesquisa e desenvolvimento (P&D) e os recursos para o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNCDT) e a serem recolhidos ao Ministério de Minas 
e Energia (MME) são apurados nos termos da legislação setorial e regulamentados pela ANEEL:

•  40% (quarenta por cento) dos recursos devem ser recolhidos ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - FNCDT;
• 40% (quarenta por cento) dos recursos devem ser destinados a execução de projetos de P&D 
regulado pela ANEEL;
•  20% (vinte por cento) dos recursos devem ser recolhidos ao Ministério de Minas e Energia - MME.
O saldo de P&D é atualizado mensalmente pela SELIC até a conclusão dos projetos enquanto os 
recolhimentos FNDCT e MME são atualizados por juros de 1% a.m. acrescido de multa de 2% sobre 
o valor atualizado.
15 Empréstimos 

2010 2009
Empréstimos bancários para capital de giro............................................................... 7.804 5.568
Arrendamentos financeiros ....................................................................................... 265 -
Total.......................................................................................................................... 8.069 5.568
Curto prazo............................................................................................................... 7.953 5.568
Longo prazo............................................................................................................. 116
Os contratos de empréstimos foram obtidos para capital de giro sendo oferecido como garantias o aval 
dos controladores. O saldo devedor na data do vencimento vinha sendo renovado em condições de 
mercado, a cada vencimento, utilizando o limite de crédito da Sociedade. Os empréstimos bancários 
para capital de giro são com um banco de primeira linha, sendo a sua composição:

Custo captação Vencimento Parcelas
Saldo em 

31/12/2010
Saldo em 

31/12/2009
Capital de giro........... CDI + 5, 50% a.a. 2010 2 - 4.051
Capital de giro........... CDI + 5, 50% a.a 2010 1 - 1.517
Capital de giro........... CDI + 4,65% a.a. Fev 2011 1 1.102 -
Swap......................... CDI + 4,80 a.a. (i) Mar 2011 1 2.840 -
Capital de giro........... CDI + 4,5% a.a. Abr 2010 1 2.511 -
Capital de giro........... CDI + 4,5% a.a. Mar 2011 1 1.351 -
Arrendamentos.......... 16,51% a.a. 2012 36 265 -

Total 8.069 5.568
(i) A operação original foi realizada em dólares norte-americanos com juros de 3,53% a.a. com swap 
para CDI, sem incidência de IOF. Em fevereiro de 2011 os empréstimos para capital de giro foram 
renegociados em sua totalidade, alongando os prazos e aumentando a alavancagem financeira (Nota 
Explicativa n° 31).
16 Debêntures

2010 2009
Principal................................................................................................................. 171.000 171.000
Juros...................................................................................................................... 8.488 13.092
Total...................................................................................................................... 179.488 184.092
Curto prazo.......................................................................................................... 15.588 13.092
Longo prazo......................................................................................................... 163.900 171.000
Em 22 de janeiro de 2009, a Sociedade emitiu debêntures não conversíveis, com garantia real, no valor 
total de R$171.000, que foram integralmente subscritas e integralizadas pelo FI-FGTS. A amortização 
do principal é realizada em 13 anos, a partir 3 de abril de 2011, quando terminou a carência de 2 
anos contados a partir da liberação dos recursos. As parcelas de amortização mensal do principal 
são constantes (156 parcelas mensais), com juros decrescentes. Estas debêntures são remuneradas 
pela variação da Taxa Referencial (TR) acrescidas de 10% a.a. Os juros do período de carência estão 
sendo amortizados entre abril de 2010 a março 2011, totalizando R$32.108 de desembolso financeiro 
neste período. As parcelas classificadas no não circulante apresentam o seguinte cronograma de 
desembolso:

2010 2009
2011................................................................................................................. - 10.712 
2012................................................................................................................. 13.488 12.151
2013................................................................................................................. 13.488 12.151
2014................................................................................................................. 13.488 12.151
2015................................................................................................................. 13.488 12.151
2016 em diante................................................................................................. 109.948 111.683
......................................................................................................................... 163.900 171.000
A Sociedade e seus acionistas ofereceram no instrumento particular de escritura da emissão das 
debêntures as seguintes principais garantias:
(a)  alienação fiduciária de 100% das ações da Sociedade, em caráter irrevogável e irretratável, com 

impossibilidade de alienação sem a prévia anuência dos debenturistas;
(b) hipoteca do imóvel no qual estão localizadas as UTEs da EPESA;
(c) penhor dos direitos emergentes das autorizações para produção de energia elétrica outorgadas 

pela União por meio das Portarias do Ministério de Minas e Energia no 68 de 23 de abril de 2007 e 
no 70, de 23 de abril de 2007, inclusive, mas não se limitando, aos direitos creditórios decorrentes 
da receita fixa dos contatos de comercialização CCEAR, bem como o valor da receita variável 
dos CCEAR que exceder à parcela comprometida com a garantia constituída em benefício da 
fornecedora de combustível;

(d) alienação fiduciária dos principais equipamentos das UTEs, ou seja, os grupos geradores e 
transformadores;

(e) manutenção em conta reserva do serviço da dívida o montante igual à amortização de três parcelas 
subseqüentes de principal e juros;

(f) manutenção de seguros;  e
(g) manutenção de ICSD - Índice de Cobertura a Serviço da Dívida acima de 1,3.

As principais cláusulas contratuais restritivas (“Covenants”) do instrumento particular de escritura 
da primeira emissão privada de debêntures não conversíveis que configuram em antecipação da 
dívida ou ônus para a Sociedade são como seguem:

(a) não alterar o objeto social, o controle acionário, emitir novas ações, realizar reorganizações 
societárias sem prévia anuência ou alterar o formato societário de S.A. para Ltda.;

(b) manter adimplência com tributos federais, estaduais e municipais;
(c) não ter pedido de falência, recuperação judicial, pedir recuperação extra-juidicial, etc.;
(d) não ter títulos protestados acima de R$1.000 (valor atualizado pelo IPCA desde a emissão das 

debêntures), deixar de cumprir sentença judicial transitada em julgado e não ter vencimentos 
antecipados de quaisquer dívidas;

(e) não alienar ativos, sem prévia anuência, acima de R$1.000 (valor atualizado pelo IPCA desde a 
emissão das debêntures) senão para liquidar as obrigações com os debenturistas;

(f) não reduzir capital, distribuir reservas ou dividendos antes do término do prazo de carência, 
preenchimento da conta reserva, manutenção do ICSD dentro do limite mencionado acima e com 
prévia anuência dos debenturistas; e

(g) não contrair dívidas, acima de R$12.600, bem como empréstimos, operações de endividamento, 
emissão de quaisquer instrumentos de crédito para captação de recursos sem a prévia anuência 
dos debenturistas; 
A Administração da Sociedade entende estar cumprindo com todas as obrigações acima e não tem 
conhecimento de qualquer manifestação pelo agente fiduciário de descumprimento de obrigações 
contratuais que configurem em antecipação da dívida.

17 Impostos e contribuições a recolher
2010 2009

PIS e COFINS parcelamento (i)............................................................................ 748 -
Provisão PIS e COFINS receita a faturar.............................................................. 588 560
Retenções de terceiros......................................................................................... 540 475
IRPJ e CSLL.......................................................................................................... 769 -
IRRF a recolher..................................................................................................... 283 14
Outros.................................................................................................................... 249 58
Total...................................................................................................................... 3.177 1.107
Curto prazo.......................................................................................................... 2.595 1.107
Longo prazo......................................................................................................... 582
(i) A Sociedade vai pleitear a desistência do parcelamento de PIS e COFINS e recuperação dos valores 

pagos até a presente data em função da alteração na metodologia de tributação de cumulado 
para não cumulativo (Nota Explicativa n° 5). No caso de uma eventual aquisição de óleo diesel 
para gerar energia elétrica, a Sociedade possui isenção de recolhimento do ICMS devido por 
substituição tributária em função do Decreto no 36.409 que alterou o Regulamento do ICMS do 
Estado de Pernambuco.

18 Contingências
Tributárias
As declarações de rendimentos, assim como outros tributos e contribuições sociais, estão sujeitos a 
revisão e eventual lançamento adicional por parte das autoridades fiscais durante um período de cinco 
anos. Entretanto, não existe contra a Sociedade qualquer indicação de contingências relacionadas 
com o imposto de renda e outros tributos.
Cíveis
A Sociedade é parte de processos nos quais a Administração, suportada pela opinião de seus 
consultores jurídicos, acredita que a chance de êxito seja possível devido ao resultado da audiência 
preliminar conciliatória, das justificativas e provas apresentadas. Portanto, nenhuma provisão foi 
constituída. As reclamações relacionadas a perdas possíveis, em 31 de dezembro de 2010, totalizam 
R$1.051.  A contingência cível é basicamente um processo com o fornecedor de equipamentos elétricos 
para as UTEs, cujo valor das notas fiscais está provisionado na Nota Explicativa n° 13.  Em 2008 a 
Areva emitiu e protestou 24 títulos, totalizando R$7.580, que foram sustados pela Sociedade sob a 
alegação que (i) os serviços não foram prestados; e (ii) os equipamentos não foram entregues na sua 
totalidade. O acionista controlador da Sociedade ofereceu bens em garantia, suspendeu judicialmente 
a cobrança e o processo aguarda audiência de instrução. Além do valor das notas fiscais emitidas, que 
estão registradas contabilmente, o fornecedor também exige multas pelo atraso destes pagamentos, 
no valor de R$1.051; valor este que não está reconhecido contabilmente uma vez que a expectativa 
de perda é considerada possível. A Sociedade, em função desta discussão, entrou com processo de 
indenização (contingência ativa) contra este fornecedor solicitando (i) R$36.000, por perdas causadas 
à Sociedade pelo atraso no comissionamento das UTEs, reduzindo o seu faturamento entre janeiro 
e junho de 2009; e (ii)  R$8.631 dos serviços que não foram prestados e materiais que não foram 
entregues e de multas e perdas financeiras que a Sociedade incorreu com terceiros pelos atrasos no 
comissionamento das UTEs causados pelo fornecedor.
19 Patrimônio líquido
Capital social
O capital social da Sociedade é R$31.310, representado por 31.310.000 ações ordinárias no valor 
nominal de R$1,00 (um real). 

Capital social %
DC Energia e Participações Ltda.......................................................... 29.744 95,00 
OZ&M Incorporação, Participação Ltda................................................   1.566     5,00 

31.310 100,00 

Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos ao art. 
193 da Lei no 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Até 31 de dezembro de 2010 não foi 
constituída a reserva legal em função da Sociedade ainda apresentar prejuízos acumulados. 
Remuneração aos acionistas
Os lucros serão distribuídos conforme determina a Lei das S.A., ou seja, uma vez constituídas 
a Reserva Legal (Art. 193), Reserva de Lucros a Realizar (Art. 197) e Reserva para Retenção de 
Investimentos (Art. 196), os lucros deverão ser distribuídos como dividendos. Durante o exercício de 
2010 não houve distribuição de dividendos em função de a Sociedade ainda apresentar prejuízos 
acumulados. 
AFAC - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital
Conforme os termos do instrumento societário do AFAC a sua classificação como instrumento 
patrimonial é apropriada considerando: (i) a sua conversão é irrevogável e irretratável; (ii) depende de 
um acordo entre os sócios para que não ocorra a diluição de uma das partes; (iii) o adiantamento é 
em Reais sem correção; e (iv) a quantidade de ações é pré-fixado considerando o preço de conversão 
de R$1,00.
20 Partes relacionadas
As transações com partes relacionadas compreendem operações vinculadas ao objeto social e 
contratos da Sociedade. Sobre os mútuos incidem juros equivalentes a taxas de empréstimos de 
capital de giro, calculados a 100% da variação do CDI + 4,5% a.a. Parte dos empréstimos será 
liquidada através da dação em pagamento de ativos e passivos no decorrer de 2011.

Ativos Passivos Receitas Despesas
2010 2009 2010 2009 2010 2009 2010 2009

Vigus Engenharia Ltda.................. (a)  9.465  8.776  (320) - - - (19) -
Antares Serv. e Partic. Ltda.......... (b) -  338 (7.178)  (7.600) - - -
Ebrasil Norte Ger. de Energia Ltda. (c)  6.320 - - -  6.422  6.320  (59) -
DC Energia e Participações ......... (c) - - (1.994) - - - -
Acionistas controladores............... (c) 3 19 - (40) 100  11.664 (101) - 
Ebrasil Energia Ltda...................... (c) 1 - (3.849) - - -  (160) -
EPASA.......................................... (d) -  1.093 - - 9.236 - (15.777) -
Ebrasil S.A.....................................  310  30 - -  319  310 (9) -
Aruanã Energia S.A....................... -  18 - - - - - -
Total.............................................. 16.099 10.274 (13.341)  (7.640) 16.077  18.294  (16.125)  - 
Mútuos.......................................... 6.634 1.597 (13.341) (7.640)
Imobilizado................................... 9.465 8.677
Descrição das principais operações com partes relacionadas:
(a) Refere-se a uma empresa ligada que foi utilizada para a realização da construção civil das UTEs 

(basicamente folha de salário e encargos trabalhistas). Os adiantamentos foram regularizados em 
maio de 2011 (Nota Explicativa n° 31).

(b) Refere-se à comissão para uma empresa ligada de propriedade dos sócios pela intermediação dos 
grupos geradores para as UTEs. Não incidem encargos financeiros sobre este montante.

(c) Refere-se a aportes para capital de giro, remunerados desde a sua disponibilização por taxa de 
juros compatível com o mercado financeiro (CDI + 4,5% a.a.).

(d) Refere-se à energia comercializada pela EPESA para as UTEs Termoparaiba e Termonordeste, 
conforme Nota Explicativa n° 24.

21 Receita
2010 2009

Receita de disponibilidade de energia elétrica....................................................... 74.512 63.368
PIS e COFINS sobre o faturamento....................................................................... (6.892) (5.862)
Total....................................................................................................................... 67.620 57.506
A Sociedade apenas reconheceu receitas fixas uma vez que não houve despacho pela ONS.
A receita fixa é atualizada na data base do reajuste tarifário respeitado o prazo mínimo legal de 12 
meses e é destinada para cobrir os custos fixos e eventuais custos associados à declaração de 
inflexibilidade. A receita fixa de 2009 está reduzida em função da entrada em operação ter ocorrido 
apenas em 18 de junho de 2009. Conforme determinação da ANEEL, o faturamento ficou limitado ao 
Preço de Liquidação de Diferenças - PLD acrescido de uma margem de 10%. A parcela de receita 
variável corresponde ao produto do custo variável unitário pela diferença entre a energia verificada e 
a energia correspondente a declaração de inflexibilidade. Não cabe parcela variável às UTEs que não 
são despachadas pela ONS.
22 Custos dos serviços prestados

2010 2009
Compra de energia (i)............................................................................................. - 23.520
TUST (ii).................................................................................................................. 11.105 10.988
Depreciação (iii)...................................................................................................... 10.381 5.992
Amortização do diferido (iii)..................................................................................... 2.332 1.358
Recomposição do sistema (iv)................................................................................ 2.027 338
Mão de obra direta.................................................................................................. 2.144 2.550
Serviços e outros..................................................................................................... 1.110 3.418

29.099 48.164
(i) Como as UTEs somente entraram em operação comercial em 18 de junho de 2009, foi necessário 

adquirir energia no mercado livre para atender as suas obrigações de disponibilidade.
(ii) O principal custo das UTEs refere-se ao valor pago para as transmissoras pelo uso das redes de 

transmissão, cobrados pela utilização das instalações e componentes da rede básica, conforme 
definido por meio de Resolução da ANEEL. O custo é incorrido independentemente do despacho 
energia pelas UTEs e é atualizado anualmente com base em regras específicas.

(iii) O acréscimo na depreciação e amortização do diferido do exercício de 2010 decorreu da entrada 
em operação das UTEs em junho de 2009.

(iv) A compra de energia para reposição da venda acima da garantia física refere-se ao percentual de 
perdas entre as medições brutas, ou seja, entre os barramentos de 34,5KV e o centro de gravidade 
do sistema interligado nacional. Estas perdas são o somatório das perdas internas e do SIN e estão 
sendo compensadas com a aquisição de contratos bilaterais de energia.

23 Despesas administrativas
  2010 2009

Serviços contratados (i).......................................................................................... 3.542 5.720
Pessoal administrativo (ii)...................................................................................... 1.048 719
Taxas...................................................................................................................... 1.389 1.107
Depreciação........................................................................................................... 224 181
Taxas a órgãos reguladores................................................................................... 368 93
Outros..................................................................................................................... 1.751 383

8.322 8.203
(i) Serviços contratados especialmente no escritório central da Sociedade, em Recife-PE.
(ii) Mão de obra própria principalmente no escritório central da Sociedade, onde está localizado o 

centro de serviços compartilhados do grupo. O volume de gastos administrativos específicos das 
UTEs não é relevante.

24 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
2010 2009

Recuperação TUST ano anterior (i) ..................................................................... 3.314 -
Receita líquida com revenda de energia (ii).......................................................... 9.236 -
Custo com revenda de energia (ii)........................................................................ (15.777) -
Receita com venda da sobra de obras.................................................................. 1.345 81
Custo do material vendido..................................................................................... (1.292) -
Outros.................................................................................................................... 697 253

(2.477) 334
(i) Conforme descrito na Nota Explicativa n° 8, o resultado de 2010 foi beneficiado pelo julgamento da 

ANEEL de recuperação de TUST que, embora seja um ressarcimento de 2009 o fato gerador para 
a contabilização ocorreu quando da decisão em dezembro de 2010.

(ii) Conforme descrito na Nota Explicativa n° 1, a EPESA obteve autorização da ANEEL para transferir 
as UTEs Termoparaíba e Termonordeste para a EPASA em 23 de fevereiro de 2010. Como a CCEE 
somente autorizou as transferências a partir de 1º de março de 2010, a EPESA, responsável pelas 
obrigações do PIEE e das CCEAR das UTEs, precisou adquirir energia nos meses de janeiro e 
fevereiro de 2010 para cobertura de lastro em virtude do atraso na entrada em operação comercial 
destas UTEs. As operações de compras e vendas resultaram uma perda líquida de R$6.541 para 
a EPESA nestes dois meses. 

25 Receitas (despesas) financeiras, líquidas
2010 2009

Receitas financeiras
Juros contratos de mútuos.............................................................. 250 -
Descontos obtidos.......................................................................... 118 153
Juros e rendimentos ...................................................................... 3 -

371 153
Despesas financeiras

Juros sobre debêntures.................................................................. (19.016) (10.306) 
Juros e IOF sobre empréstimos...................................................... (1.651) (411)
Juros e IOF sobre mútuos.............................................................. (1.114) -   
Juros e multas pagos a fornecedores............................................. (2.569) (4.533) 
Outros.............................................................................................      (120)        (79) 

(24.470) (15.329)
(24.099) (15.176)

26 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
As alíquotas nominais são 25% para o imposto de renda e 9% para a contribuição, embora as UTEs 
estejam localizadas em área incentivada pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE).  A Sociedade poderá reduzir em 75% o imposto de renda sobre o lucro da exploração 
pelo prazo de 10 anos a partir do ano-calendário do seu pleito. O pleito será elaborado tão logo 
seja concluída a retificação dos tributos federais em decorrência das alterações descritas na Nota 
Explicativa n° 5.

2010 2009
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL.................... 3.623 3.623 (13.703) (13.703)
Despesas não dedutíveis............................................. 397 397 13 13
Adições (exclusões) temporárias................................. (823) (823) 2.089 2.089

3.197 3.197 11.601 11.601
IRPJ e CSLL corrente.................................................. (559) (210) - -
IRPJ e CSLL diferidos (i).............................................. (446) (152) 3.423 1.232
Resultado IRPJ e CSLL.............................................. (1.005) (362) 3.423 1.232
Alíquota efetiva........................................................... 28,7% 10,3% 25,0% 9,0%
(i) Inclui imposto de renda e contribuição social diferido sobre adições temporárias, cujo 

aproveitamento ocorre quando a provisão se torna uma despesa ou é revertida. Os créditos fiscais 
sobre o prejuízo fiscal e base negativa serão compensados com lucros tributáveis futuros e estão 
registrados pelas alíquotas estimadas de realização futura.

27 Instrumentos financeiros
A Sociedade revisa os principais instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os critérios 
para a sua valorização, avaliação, classificação e os riscos a eles relacionados, os quais estão 
descritos a seguir:
•  Caixa e equivalentes de caixa - são classificados como mantido para negociação. O valor de 
mercado está refletido nos valores registrados nos balanços patrimoniais;
•  Contas a receber de clientes - decorrem diretamente das operações da Sociedade, são classificados 
como empréstimos e recebíveis, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a provisão 
para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável;
•  Fornecedores - decorrem diretamente das operações da Sociedade e são classificados como 
passivos financeiros não mensurados ao valor justo.
•  Empréstimos para capital de giro - o principal propósito desses instrumentos financeiros é gerar 
recursos para financiar as necessidades de fluxos de caixa no curto prazo. São classificados como 
passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus valores 
contratuais, atualizados pela taxa efetiva de juros das operações.  Os valores de mercado destes 
empréstimos são equivalentes aos seus valores contábeis. Trata-se de instrumentos financeiros com 
características oriundas de fontes para capital de giro da Sociedade com custos atrelados à CDI.
•  Debêntures não conversíveis - são recursos para a construção das UTEs e estão classificados 
como passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus valores 
contratuais, atualizados pela taxa efetiva de juros da operação. Trata-se de instrumentos financeiros 
com características de financiamentos de projetos de infra-estrutura, com custo financeiro de TR + 
10% a.a.
•  Operação com derivativo para troca de taxa de juros - A Sociedade possui instrumento de proteção 
com o objetivo de proteção econômica e financeira contra a variação cambial de captação em moeda 
estrangeira utilizando swap de dólar para CDI, sem nenhum caráter especulativo. Os ganhos e perdas 
dessa operação são compensados pelos ganhos e perdas do empréstimo em moeda estrangeira.
Os valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2009 e 2010 
são como segue:

2010 2009

Categoria
Valor 

contábil
Valor de 

mercado
Valor 

contábil
Valor de 

mercado
Caixa e equivalentes de caixa Mensurado ao valor justo 825 825 92 92
Contas a receber de clientes Empréstimos e recebíveis 10.602 10.602 18.055 18.055
Conta reserva do serviço da dívida Mensurado ao valor justo 10.444 10.444 1.707 1.707
Fornecedores Mensurados ao valor justo (12.172) (12.172) (29.900) (29.900)

Empréstimos para capital de giro
Mensurado ao custo 

amortizado (5.229) (5.229) (5.568) (5.568)

Debêntures
Mensurado ao custo 

amortizado (179.488) 179.488 (184.092) (184.092)

Instrumentos derivativos - Swap 
Mensurado ao custo 

amortizado (2.840) (2.840) - -
A Administração da Sociedade não identificou diferença relevante entre os valores de mercado e os 
apresentados nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2010 e 2009, bem como não 
possui instrumentos financeiros derivativos ou quaisquer outros ativos de risco e também não efetua 
aplicação de caráter especulativo.
28 Gerenciamento de riscos
A Administração realiza o gerenciamento à exposição aos riscos de taxas de juros, câmbio, crédito 
e liquidez em suas operações com instrumentos financeiros dentro de uma política global de seus 
negócios.  O principal negócio da Sociedade é a disponibilidade de usinas para geração de energia 
termoelétrica, reguladas pela ANEEL. O Conselho de Administração possui responsabilidade global 
pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento dos riscos associados aos negócios 
da Sociedade, sendo este gerenciamento realizado através do mapeamento dos riscos, definição de 
responsáveis, planos de ação, políticas internas formais, matrizes de aprovação e sistema de gestão 
integrado. As operações da Sociedade que estão sujeitas a fatores de risco são como segue:
(a) Risco de liquidez: Este risco decorre de uma eventual falta de capital para fazer frente às obrigações 
financeiras associadas aos seus passivos financeiros. Para minimizar tais riscos a Sociedade possui 
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limites de crédito e gerencia os seus compromissos de curto e longo prazo, bem como, monitora 
rigorosamente o cumprimento das obrigações contratuais. A seguir, estão as maturidades contratuais 
de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

Valor 
contábil 6 meses

06-12 
meses

1-2  
anos

2-5 
anos

Mais que 
5 anos

Debêntures ................... 179.488 4.844 18.776 33.921 87.597 34.350
Empréstimos................. 8.069 7.844 (i) 79 146 - -

187.557 12.688 18.855 34.067 87.597 34.350
(i) Dentro da gestão de liquidez os empréstimos para capital de giro foram renegociados e alongados no 

início de 2011 (Nota Explicativa n° 31) A previsibilidade de receitas e custos, associado à margem 
operacional dos negócios ao longo dos contratos de comercialização, permite o gerenciamento das 
sobras e necessidades de caixa com grande antecedência.

(b) Risco taxa de juros: Esse risco é oriundo da possibilidade da Sociedade vir a incorrer em perdas 
por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas aos 
empréstimos e debêntures.Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Sociedade é:

Saldo 31/12/2010
Instrumentos financeiros basicamente pré-fixados

Debêntures (10% a.a.)............................................................................. 179.488
Arrendamento (16,51% a.a.).................................................................... 265

Juros basicamente pós-fixados.......................................................................
Empréstimos capital de giro (100% CDI + 4,5% a 4,8% a.a.).................. 7.804
Saldo líquido de mútuos (100% CDI + 4,5% a.a.).................................... 6.707

Como as receitas de prestação de serviços são ajustadas anualmente pela variação do IPCA 
(Índice de Preço ao Consumidor), isto serve como uma proteção natural para a exposição das 
debêntures à variação da Taxa Referencial - TR. Nos últimos dez anos a variação do IPCA ficou 
acima da apresentada pela TR. No caso dos instrumentos financeiros pós-fixados os impactos não 
são relevantes ao ponto de deteriorar a margem da Sociedade no caso de uma oscilação do CDI, 
como demonstrado na análise de sensibilidade abaixo (considerando manutenção constante da 
alavancagem financeira):

Exposição Risco
Cenário 
base (*) Alta 25% Alta 50%

Empréstimos capital de giro.......... 7.804 CDI (936) (1.171) (1.404)
Saldo líquido de mútuos................ 6.707 CDI (838) (1.006) (1.207)
Aumento........................................ (168) (369)
(*) Variação projetada de 12,5% a.a.

(c) Risco de taxa de câmbio: A Sociedade possui operação envolvendo instrumento financeiro com 
uma instituição financeira sediada no país única e exclusivamente para trocar o indexador de em-
préstimo em moeda estrangeira pela variação do CDI, no mesmo montante do empréstimo em 
moeda estrangeira, prazos e sem quaisquer limitações ou gatilhos em relação à variação de taxas; 
ou seja, contratos de “swap” de fluxo de caixa. Sendo assim, a exposição relativa à captação em 
moeda estrangeira já se encontra coberto por uma aplicação financeira em swap (passivo 100% CDI 
mais juros de 4,80% a.a.; ativo com o banco é Dólar PTAX venda mais juros linear de 3,53% a.a.), 
o que permitiu à Sociedade trocar o risco original da operação para o custo relativo à variação do 
CDI (já incluso no quadro anterior).

Saldo 31/12/2010
Instrumentos financeiros derivativo
Swap - plain vanilla (USD + 3,53% a.a. por CDI + 4,8% a.a.)....................... 2.840
Não existem quaisquer outros saldos em moeda estrangeira.

(d) Risco de crédito: O risco surge da possibilidade da Sociedade vir a incorrer em perdas resultantes 
da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes ou não cumprir uma obrigação 

prevista em um instrumento financeiro. A exposição máxima do risco de crédito na data das de-
monstrações financeiras é:

Saldo 31/12/2010
Contas a receber de clientes............................................................................... 10.602
Este risco é avaliado como baixo.  O risco de inadimplência no recebimento das receitas é considerado 
baixo, embora as duas maiores distribuidoras contribuam com 27% e 16% do faturamento total. A 
concentração é atenuada por uma forte estrutura de garantia de pagamento, envolvendo Contratos 
de Constituição de Garantias com caução de receitas dos sacados suficiente para cobrir 1,5 meses, 
assim como penalidades regulatórias impostas às distribuidoras inadimplentes, que tornam as 
compras de energia obrigações seniores para as distribuidoras.
A Sociedade também possui R$10.444 em conta reserva a serviço da dívida para eventuais 
problemas de liquidez que possam afetar o serviço das dívidas com os seus debenturistas.

(e) Risco de aceleração de dívidas: A Sociedade possui instrumento particular de debêntures com 
cláusulas restritivas (“covenants”), relacionadas ao atendimento de índices econômico-financeiros, 
manutenção de conta reserva e outros, os quais podem configurar a antecipação do pagamento da 
dívida. Essas cláusulas são monitoradas pela Sociedade e, quando aplicável, negociadas com o 
agente fiduciário, não limitando a capacidade de condução do curso normal das operações.

(f) Risco especulativo: A Sociedade não realiza transações envolvendo derivativos exóticos ou 
especulativos, e qualquer tipo de operação com este tipo de instrumento precisa ser previamente 
aprovado pelo Conselho de Administração.

(g) Risco de gerenciamento de capital: A política da Sociedade prevê a aplicação de recursos 
financeiros em instituições financeiras de primeira linha. A Sociedade também procura diversificar a 
sua carteira financeira em mais de uma instituição financeira. Todas as movimentações bancárias 
são aprovadas por dois procuradores que sejam de áreas distintas, administrativa ou operacional. 

(h) Risco matéria prima: É o risco da Sociedade não dispor em tempo oportuno o combustível necessário 
para a entrada em operação a partir de despacho da ONS. O contrato de suprimento de combustível 
celebrado com a BR Distribuidora prevê a entrega nas UTEs, a frete CIF (responsabilidade do 
remetente), por preço pré-fixado e atualizado com base na Portaria MME nº 112/2006. O prazo deste 
contrato é o mesmo dos contratos de comercialização das UTEs, ou seja, até 31 de dezembro de 
2023. Este contrato determina que as ordens de compra para fornecimento de combustível deverão 
ser emitidas com antecedência de 5 dias a contar do dia seguinte do pedido. O contrato prevê ainda 
o pagamento de uma indenização quando o fornecedor não entregar a quantidade necessária para 
as UTEs atender ao despacho. Esta cláusula de indenização está sendo renovada periodicamente, 
conforme Termo de Compromisso por Prazo Determinado, assinado entre ANEEL e BR Distribuidora 
em 17 de abril de 2009. Sendo assim, a Sociedade possui capacidade de tancagem suficiente para 
armazenar combustível. Como o despacho ocorre com 2 dias de antecedência e o combustível é 
entregue em 5 dias, para não correr risco é necessário 5.400 m3 de diesel (1.800 m3/dia).  Já que 
o diesel é altamente perecível nas condições climáticas das UTEs, a Sociedade gerencia este risco 
através de um acompanhamento mensal do nível dos reservatórios das hidrelétricas, da lista das 
usinas termelétricas que estão sendo despachadas e ordem de despacho (matriz e custo) e através 
de contato permanente com a BR Distribuidora.

29 Cobertura de seguros
A Sociedade possui como política a contratação de cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros. A cobertura em 31 de 
dezembro de 2010 é:

Vigência 12 meses Valor da cobertura
Riscos operacionais................................................. 18 de junho de 2010 21.450
Responsabilidade civil.............................................. 18 de junho de 2010 2.400
Não está incluído no escopo de nossos auditores emitir opinião sobre a suficiência da cobertura de 
seguros, a qual foi determinada e avaliada quando à adequação pela Administração da Sociedade.

30 Compromissos 
A Sociedade possui os seguintes compromissos garantidos por avais (fianças):

Data de Data do
abertura vencimento Valor Favorecido Beneficiário Objeto

29/01/2010 28/01/2011  1.865 
Operador Nacional do 
Sistema Elétrico - ONS

Operador Nacional do 
Sistema Elétrico - ONS

Garantias regulatórias 
TUST

31/03/2010 31/12/2049  1.244 

Juízo de Direito da 10 
Vara Cível da Comarca 
de Recife - Pernambuco

Areva Transmissão 
e Distribuição de 
Energia Ltda.

Garantia judicial 
processo n° 0000154-
212010.8.17.0001

31/05/2010 31/12/2010  77 
Companhia Hidroelétri-
ca do São Francisco

Companhia Hidro-
elétrica do São 
Francisco

Referente à compra e 
venda de energia para 
perdas

01/07/2010 01/07/2011  53 
Companhia Hidroelétri-
ca do São Francisco

Companhia Hidro-
elétrica do São 
Francisco

Cumprimento de 
obrigações principal e 
acessória, decorrente 
de pagamento dos 
encargos de conexão 
ao Sistema de Trans-
missão 

Além dos avais e fianças, garantias aos empréstimos e debenturistas, a Sociedade penhorou eventuais 
direitos creditórios que advir de receita variável por despacho dos contratos CCEAR em favor da BR 
Distribuidora como garantia para eventuais aquisições de combustível para geração.
31 Eventos subseqüentes
Contratação de empréstimo para capital de giro
Com o objetivo de recompor o perfil dos vencimentos dos empréstimos de capital de giro e melhorar a 
liquidez da Sociedade, a EPESA assinou em 10 de fevereiro de 2011 um empréstimo bancário de US$5.500 
mil, com swap para CDI, com prazo de amortização de dois anos e seis meses de carência, com aval do 
controlador. O valor da dívida, após conversão, totalizou R$9.100 e o custo final ficou em CDI + 4,55 % a.a. 
com o benefício de não haver incidência de IOF sobre este empréstimo na época da contratação. 
Adiantamento a fornecedores - Imobilizado
Em 31 de dezembro de 2010, encontrava-se em aberto adiantamento a fornecedores no montante de 
R$9.465, os quais foram regularizados mediante a emissão de nota fiscal pelo fornecedor Vigus em 
30 de maio de 2011, no valor de R$11.719. O desfecho do processo foi possível no momento em que 
o equilíbrio-financeiro da prestação de serviço de construção civil pela Vigus foi re-estabelecido pela 
assunção pela EPESA dos tributos incidentes sobre a operação.
Restituição parcial de conta reserva do serviço da dívida
Em 4 de abril de 2011, a Sociedade procedeu à amortização da última parcela dos juros do período 
de carência das debêntures. Conforme instrumento contratual, a Sociedade é obrigada a manter 
três amortizações de principal e juros na conta reserva a serviço da dívida. Uma vez findo o prazo 
de carência a amortização dos juros são reduzidos em aproximadamente R$1.700, resultando na 
restituição de R$4.360 para a Sociedade. Este valor foi aplicado em fundo de liquidez imediata em 
banco de primeira linha com rendimento similar a variação do CDI.
Devolução de depósitos indevidos
Em 31 de dezembro de 2010, a Sociedade apresentava R$3.978 de provisão para devolução de 
depósitos realizados por agentes do setor em suas contas de arrecadação dos serviços prestados. 
No mês de junho de 2011 os bancos agentes entraram em contato com a Sociedade informando os 
motivos para os depósitos indevidos e solicitando a sua devolução, o que foi prontamente realizado 
com os saldos disponíveis em aplicações financeiras de liquidez imediata.
Liquidação FGW/Caterpillar
Em 30 de maio de 2011, a Sociedade liquidou a cobrança de juros e multa por pagamentos em atraso 
com o fornecedor FGW/Caterpillar no montante de R$1.055, evitando assim levar o assunto para uma 
disputa judicial cuja probabilidade de êxito foi considerada “possível” pelos consultores jurídicos.

Aos Conselheiros e Diretores da Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - EPESA - Recife - PE. Examinamos 
as demonstrações financeiras das Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - EPESA (“Sociedade”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: A Administração da 
Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 

as normas brasileiras de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos 
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados 
nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro.  Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Sociedade 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins 
de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Sociedade. Uma auditoria inclui, 
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras 

tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira das Centrais Elétricas de Pernambuco 
S.A. - EPESA em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Recife, 01 de julho de 2011. 

KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 S-PE

João Alberto da Silva Neto
Contador CRC RS-048980/O-0 S-PE


